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RESUMO 

 

Introdução: A hemiparesia e demais déficits motores associados ao acidente vascular 

encefálico (AVE) muitas vezes resultam em prejuízos que podem limitar a autonomia nas 

atividades de vida diária (AVDs) e na qualidade de vida. Objetivo: Avaliar a influência do 

comprometimento motor na independência funcional de indivíduos pós-AVE no município de 

Araranguá/SC. Método: Trata-se de um estudo descritivo, exploratório, analítico, transversal, 

quantitativo. A amostra foi composta por indivíduos com sequelas de AVE cadastrados nas 

Unidades Básicas de Saúde (UBS) de Araranguá, selecionados de maneira não probabilística 

intencional. Os instrumentos de avaliação utilizados foram a Escala de Rankin Modificada, 

Mini Exame do Estado Mental, Medida de Independência Funcional (MIF), Escala de Fugl 

Meyer e questionário de avaliação socioeconômico. Resultados: Foram avaliados 56 

indivíduos, com média de idade de 67,3±11, sendo 57,1% do sexo masculino. Com relação à 

escala MIF, 67,9% apresentaram dependência modificada, necessitando de até 25% de auxílio 

para realizar suas atividades de vida diária. Observamos que no domínio motor o item subir e 

descer escadas foi o que obteve menor pontuação com média de 3,2 pontos. Com relação à 

pontuação total da Escala Fugl Meyer, 58,9% dos indivíduos apresentaram comprometimento 

marcado, sendo que 18 indivíduos (32,1%) apresentaram comprometimento grave para 

membro inferior e 26 indivíduos (46,4%) apresentaram comprometimento moderado para 

membro superior. Foi observada correlação significativa entre o resultado da Escala de Fugl 

Meyer total com o resultado da MIF total (ρ=0.6; ρ<0,01) e entre o resultado da Escala Fugl 

Meyer total com todos os itens da escala MIF (ρ<0,01). Conclusão: Indivíduos acometidos 

por AVE em Araranguá apresentam comprometimento da função motora que impacta a 

independência funcional dos mesmos, comprovados pela relação significativa obtida pelas 

análises, o que pode resultar na redução da qualidade de vida, que embora não tenha sido 

avaliada neste estudo, é um aspecto importante nesta população.  

 

Palavras chave: Acidente Vascular Encefálico (AVE). Independência. Hemiparesia.  

 



 
 

ABSTRACT 

 

Introduction: Hemiparesis and other motor deficits associated with stroke often result in 

damage that may limit the ability to perform activities of daily living (ADLs) and quality of 

life. Objective: To evaluate the influence of motor impairment on post-stroke functional 

independence in the city of Araranguá / SC. Method: This is a descriptive, exploratory, 

analytical, cross-sectional, quantitative study. One sample consisted of strokes recorded at the 

Araranguá Basic Health Units (BHU), selected in an intentional non-probabilistic manner. 

The assessment instruments used were the Functional Independence Measure (FIM), 

Modified Rating Scale, Fugl Meyer Scale, socioeconomic assessment questionnaire and Mini 

Mental State Examination. Results: Fifty-six individuals were used, with a mean age of 67.3 

± 11, being 57.1% male. Regarding the MIF scale, 67.9% reported modified dependence, 

requiring up to 25% help to perform their activities of daily living. We observed that in the 

motor domain the item climbing and descending stairs was the one with the lowest average 

score of 3.2 points. Regarding the total Fugl Meyer Scale score 58.9% of individuals with 

marked impairment, 18 individuals (32.1%) with severe impairment to the lower limb and 26 

individuals (46.4%) with moderate involvement to the upper limb. Significant correlation was 

observed between the total Fugl Meyer Scale result and the total FIM score (ρ = 0.6; ρ <0.01) 

and the total Fugl Meyer Scale result with all MIF scale items (ρ < 0 01). Conclusion: Items 

affected by stroke in Araranguá present impairment of motor function that impacts their 

functional function, proven by the relationship affected by the analyzes, or that may reduce 

the quality of life, but which have not yet been evaluated in this study; an important aspect in 

this population. 

Keywords: Stroke. Independence. Hemiparesis. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Acidente vascular encefálico (AVE) é a perda repentina da função neurológica 

causada por uma interrupção do fluxo sanguíneo para o encéfalo, essa ausência de perfusão 

sanguínea pode causar isquemia, sendo então o AVE Isquêmico ou pelo rompimento de um 

vaso, caracterizando o AVE Hemorrágico. Pode ainda ocorrer por um ataque isquêmico 

transitório (AIT), sendo a interrupção do suprimento sanguíneo ao cérebro com duração 

inferior a 24 horas (JUNIOR et al., 2013).  O AVE representa a terceira causa de morte mais 

comum em países ocidentais, sendo a causa mais importante de incapacidade grave em 

adultos (CRUZ; DIOGO, 2009). No cenário brasileiro o AVE ainda é a primeira causa de 

morte do país (FEIGIN et al., 2014). 

Os sobreviventes pós-AVE na sua maioria, apresentam deficiências neurológicas e 

incapacidades residuais significativas, o que faz desta patologia a primeira causa de 

comprometimento funcional no mundo ocidental (CARVALHO et al., 2013). O mais 

importante déficit apresentado pós-AVE é a hemiparesia em aproximadamente 85% dos 

indivíduos (BOHANNON, 2007), que se caracteriza por fraqueza no hemicorpo contralateral 

à lesão (MOLINA et al., 2012). Até 85% dos pacientes apresentam hemiparesia 

imediatamente após o AVE, e entre 55 a 75% dos sobreviventes continuam a experimentar 

déficits motores associados, muitas vezes resultando em prejuízos que podem limitar a 

autonomia e funcionalidade nas atividades de vida diária (AVD’s) e instrumentais afetando 

diretamente na qualidade de vida e a condição de saúde (TELES, GUSMÃO 2012; 

SHELTON, REDING 2001; SAPOSNIK et al., 2010; YOSHIDA et al., 2019). 

O AVE pode causar repercussões sociais e econômicas nos indivíduos, familiares e 

comunidade. Os acometidos precisam de cuidados substanciais devido às sequelas limitantes, 

físicas e psicológicas, que na maioria dos casos acompanharão o indivíduo para o resto de sua 

vida (JUNIOR et.al., 2013). Espera-se que, aproximadamente, 60% dos sobreviventes 

recuperem a independência para o autocuidado e 75% recuperem a marcha independente, 

sendo que 20% necessitarão de cuidados institucionais (TERRANOVA, 2012). 

Alguns estudos como o de Costa et al. (2016), Cacho; Melo e Oliveira (2004) e 

Fernandes et al. (2012) analisaram a relação da independência funcional e comprometimento 

motor da população brasileira, no entanto, trata-se do primeiro estudo a ser realizado no 

Extremo Sul de Santa Catarina, no município de Araranguá. Com base no exposto, o presente 

estudo tem como objetivo avaliar a influência do comprometimento motor na independência 

funcional de indivíduos pós AVE no município de Araranguá/SC. Espera-se que a pesquisa 



7 

 

possa proporcionar maior conhecimento a respeito do acometimento desses indivíduos e por 

meio dela seja possível buscar estratégias de intervenção para minimizar os níveis de 

incapacidade e dependência. 
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2 MÉTODOS 

 

Trata-se de um estudo descritivo, exploratório, analítico, transversal e, quantitativo. 

Esta pesquisa foi fundamentada nos princípios éticos, com base na Resolução nº 466 de 12 de 

dezembro de 2012, do Conselho Nacional de Saúde. O estudo foi enviado ao Comitê de Ética 

em Pesquisa da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), foi aprovado e está inscrito 

sob o número de CAAE: 67843317.3.0000.0121. 

Os participantes do estudo assinaram um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE), onde foi esclarecido que a participação no estudo é facultativa, podendo deixar de 

responder a qualquer pergunta, sem que isso implique em qualquer constrangimento. 

 

2.1 PARTICIPANTES 
 

A amostra foi composta por indivíduos com sequelas pós-AVE cadastrados nas 

Unidades Básicas de Saúde (UBS) do município de Araranguá, com diagnóstico de AVE no 

prontuário, selecionados de maneira não probabilística intencional, correspondendo aos 

critérios de inclusão e que aceitaram participar do estudo.  

Foram incluídos nesse estudo indivíduos adultos (mais de 18 anos), de ambos os sexos 

que apresentaram sequelas pós-AVE crônico (mais de seis meses), residentes do município de 

Araranguá/SC que aceitaram participar da pesquisa e apresentaram escore na Escala de 

Rankin Modificada (ERM) a partir do nível 2. 

Foram excluídos indivíduos que apresentaram AVE em menos de seis meses, ou que 

não ficaram com sequelas, que tinham alguma outra doença incapacitante associada e que não 

apresentaram capacidade cognitiva suficiente para realizar os testes, de acordo com o Mini 

Exame do Estado Mental (MEEM), com pontos de corte de acordo com Bertolucci et al., 

(1994):  13 pontos para  analfabetos, 18 para baixa e média e 26 pontos para alta escolaridade. 

 

2.2 PROCEDIMENTO DE COLETA DE DADOS  

 

Os indivíduos listados previamente pela dissertação de mestrado do estudo de Luiz 

(2019) foram triados pela análise de todos os prontuários das 15 UBS do município, sendo 

registrado o número de indivíduos encontrados com diagnóstico médico de AVE nos 

prontuários. Após esta triagem, os indivíduos foram contatados via telefone ou visita ao 
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endereço onde foi verificado quais indivíduos correspondiam aos critérios de inclusão, e estes 

foram então convidados a participar do estudo. Após o aceite foi agendada uma visita à 

residência de cada indivíduo, onde foi solicitada a assinatura do TCLE e realizadas as 

avaliações através dos instrumentos. As avaliações ocorreram no período de dezembro de 

2018 até outubro de 2019. Onze alunas do grupo de pesquisa foram treinadas para aplicar 

corretamente cada um dos instrumentos de avaliação e interpretar as respostas dos avaliados, 

para classifica-los de acordo com cada pontuação. O treinamento ocorreu nas instalações da 

UFSC, pela professora orientadora do grupo, para realização das visitas para coleta de dados. 

 

2.3 INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO 

A Escala de Rankin Modificada (ERM) foi utilizada para a mensuração da 

incapacidade dos indivíduos pós-AVE. Essa escala apresenta seis categorias que vão de 0 

(sem sintomas) a 5 (deficiência grave), agregando-se, eventualmente, o escore 6 (óbito). É um 

método sistemático de avaliar a capacidade do paciente, identificando habilidades ou 

deficiências no autocuidado e as necessidades relacionadas às atividades diárias (CANEDA et 

al., 2006). 

O Mini Exame do Estado Mental (MEEM) foi inicialmente proposto para servir de 

rastreio para demência em pacientes psiquiátricos, atualmente é utilizado como medida que 

avalia possíveis déficits cognitivos relacionados a funções que envolvam orientação temporal 

e espacial, evocação de palavras, atenção, linguagem e construção visual e espacial. É 

importante lembrar que o MEEM não serve como diagnóstico e sim para rastreio e 

acompanhamento de diferentes quadros neurológicos e um guia de avaliação no processo de 

reabilitação (PEREIRA et al.,2012). 

A ficha de avaliação socioeconômica foi criada com questões de identificação do 

indivíduo e características do AVE: nome, sexo, data de nascimento, estado civil, 

escolaridade, tipo e tempo do AVE, se realizou fisioterapia, doenças associadas, 

medicamentos e renda, sendo utilizada para caracterizar o perfil do paciente.   

A Medida de Independência Funcional (MIF) foi utilizada para mensuração da 

independência funcional dos indivíduos pós-AVE. Validada no Brasil em 2000 por Riberto et 

al., e elaborada para mensurar a capacidade funcional por meio de uma escala de sete níveis 

que representam os graus de funcionalidade, variando da independência à dependência. A 

classificação de uma atividade em termos de dependência ou independência é baseada na 

necessidade de ser assistido ou não por outra pessoa e, se a ajuda é necessária, em qual 

proporção (SORIANO; BARALDI, 2010).  A MIF verifica o desempenho do indivíduo para a 
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realização de um conjunto de 18 itens de tarefas que são agrupadas em dois domínios, motor e 

cognitivo (RIBERTO et al., 2001). 

A MIF completa pode ser dividida em quatro subescores, segundo a pontuação total 

obtida: a) 18 pontos: dependência completa (assistência total); b) 19 a 60 pontos: dependência 

modificada (assistência de até 50% das tarefas); c) 61 a 103 pontos: dependência modificada 

(assistência de até 25% das tarefas); d) 104 a 126 pontos:  independência completa 

(RIBERTO et al., 2001). Assim, quanto menor a pontuação, maior será o grau de dependência 

do avaliado. A partir da soma dos pontos obtidos em cada dimensão, tem-se um escore 

mínimo de 18 e máximo de 126 pontos, que vão caracterizar os níveis de dependência 

(RIBERTO et al., 2001; LOURENÇO; VERAS, 2006). 

A Escala de Fugl-Meyer (EFM) foi utilizada para mensuração sensório-motora da 

recuperação pós-AVE. Essa escala apresenta quatro domínios: amplitude de movimento 

passiva e dor, sensibilidade, função motora da extremidade superior e inferior e equilíbrio, 

além da coordenação e velocidade. Para o presente estudo foram utilizados somente os itens 

da função motora da extremidade superior e inferior. A avaliação motora inclui mensuração 

do movimento, coordenação e atividade reflexa de ombro, cotovelo, punho, mão, quadril, 

joelho e tornozelo. O escore total da função motora normal é de 100 pontos, em que a 

pontuação máxima para a extremidade superior é 66 e para a inferior 34 (MICHAELSEN et 

al., 2011; TELES; GUSMÃO, 2012). Fugl-Meyer et al. (1975), determinaram uma pontuação 

de acordo com o nível de comprometimento motor, em que menos que 50 pontos indicam um 

comprometimento motor severo; 50-84 marcante; 85-95 moderado; e 96-99 leve. (FUGL-

MEYER et al., 1975; MAKI T, et al., 2006.) 

 

2.4 ANÁLISE ESTATÍSTICA 

 

As variáveis do estudo foram analisadas descritivamente por meio de frequências 

absolutas e relativas e medidas de tendência central e dispersão. Coeficientes de correlação de 

Spearman foram calculados para avaliar a magnitude, direção e significância das correlações 

entre as variáveis: independência funcional e comprometimento motor gerada pelo AVE. Nas 

análises inferenciais descritas foi considerado um nível de significância de p<0,05, utilizando 

o pacote estatístico SPSS versão 20.0 para Windows. 



11 

 

 

3 RESULTADOS 

 

A seguir estão apresentados na figura 1, os resultados da triagem dos indivíduos do 

estudo. De 564 indivíduos encontrados foram incluídos para avaliação 56 indivíduos pós-

AVE que se enquadraram nos critérios de inclusão. 

 

Figura 1 - Fluxograma do recrutamento do estudo. 

 

Fonte: dados da pesquisa 
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Os dados da tabela 1 apresentam as características dos indivíduos acometidos por 

AVE. Observa-se que a maioria dos participantes eram do sexo masculino, o lado esquerdo 

foi o mais acometido, houve um predomínio de AVE isquêmico, a maioria dos indivíduos era 

casado e a média de idade foi 67,3±11 anos. 

Tabela 1 - Características dos indivíduos com AVE 

Tabela 1. Características da pessoa com AVE 

 VARIAVEL  CATEGORIA RESULTADO 

N % 

Sexo Masculino 32 57.1 

Feminino 

 

24 42.9 

Tipo de AVE Isquêmico 40 71.4 

Hemorrágico 9 16 

Não sabe 

 

7 12.5 

Lado acometido 

 

 

Direito 26 46.4 

Esquerdo 30 53.6 

Escolaridade 

 

 

Fundamental Incompleto 48 85.7 

Fundamental Completo 2 3.5 

Médio Completo 

Superior Incompleto 

5 

1 

9 

1.8 

   

Estado civil 

 

 

 

 

Fez Fisioterapia 

Casado 33 58.9 

Viúvo 12 21.4 

Divorciado 

Outro 

 

Sim 

Não 

Não informado 

 

4 

7 

 

43 

10 

3 

7.1 

12.5 

 

76,8 

17,9 

5,4 

Idade (Média±DP) Anos 

 

67,3±11 

Tempo de ave (Média±DP) 

 

Doenças associadas (Média±DP) 

 

Medicamentos (Média±DP) 

 

Renda (Média±DP) 

Anos 

 

Número de doenças 

 

Número 

 

Salário mínimo 

7,6±7,5 

 

2≠1,4 

 

4,6±2,2 

 

2±0,68  

Fonte: dados da pesquisa 

Na tabela 2 estão apresentados os resultados relacionados à dependência e 

independência nas AVD’s dos indivíduos pós-AVE, avaliados através da Escala MIF. Dos 56 

indivíduos pós-AVE, 67,9% apresentaram dependência modificada, necessitando de 

assistência de até 25% na realização de suas atividades de vida diárias. 

A tabela 3 mostra a média da pontuação dos indivíduos para cada item da escala MIF. 

Observamos que no domínio motor o item escadas foi o que obteve menor pontuação com 
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média de 3,2 pontos. Já no domínio cognitivo, o item resolução de problemas teve menor 

média de 4,7 pontos. 

 

Tabela 2 - Medida de Independência Funcional total 

Categoria N % 

Dependência Completa - - 

Dependência Modificada 50% 2 3.6 

Dependência Modificada 25% 38 67.9 

Independência Completa 16 28.6 

Fonte: dados da pesquisa 

 

Tabela 3 - Medida de Independência Funcional por domínios 

Autocuidados Média DP 

Alimentação 5,3 1,0 

Higiene pessoal 5,2 1,4 

Banho 4,9 1,7 

Vestir-se acima/cintura 4,7 1,8 

Vestir-se abaixo/cintura 4,6 1,8 

Urina 5,6 1,8 

Fezes 6,0 1,5 

Transferências   

Cama/cadeira/CR 5,5 1,1    

Vaso sanitário 5,5 1,1 

Banheira/chuveiro 5,2 1,4 

Locomoção   

Marcha 5,2 1,2 

Escadas 3,2 2,0 

Total Motor 66,2 13,9 

Comunicação   

Expressão 6,5 0,9 

Compreensão 6,4 0,9 

Cognição Social   

Interação Social 6,3 0,8 

Resolução de Problemas 4,7 1,9 

Memória 5,1 1,4 

Total Cognitiva 26,9 5,6 

MIF TOTAL 92,9 16,5 

Fonte: dados da pesquisa 

A tabela 4 mostra os resultados obtidos nas pontuações da Escala Fugl Meyer, 

avaliando a função motora dos indivíduos. É possível observar que 58,9% dos indivíduos 
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apresentam comprometimento motor marcado e 35,7% apresentam comprometimento motor 

grave. Todos os indivíduos da amostra demonstraram grau de comprometimento motor. Em 

relação à EFM para o membro superior, 46,4% apresentaram comprometimento moderado e 

33,9% comprometimento grave. Na EFM de membro inferior 32,1% dos indivíduos 

apresentou comprometimento motor grave, 30,4% comprometimento motor moderado e 

26,8% apresentou comprometimento motor moderado.  

 

Tabela 4 - Resultado da Escala de Fugl Meyer 

EFM MS (0 - 66) N  % Média DP  
Sem Comprometimento = 66 1  1,8 1,2 -  

Leve (53 - 65) 10  17,9 10,2 4,3  
Moderado (31 - 52) 26  46,4 20,3 5,3  

Severo (≤30) 19  33,9 5,9 8,3  
EFM MI (0 -34)       

Sem Comprometimento = 34 1  1,8 0,6 -  
Leve (29 - 33) 5  8,9 1,6 1,4  

Moderado (23 - 28) 17  30,4 7,6 1,8  
Marcado (18-22) 15  26,8 5,4 1,4  

Grave (≤17) 18  32,1 4,4 3,4  
EFM  TOTAL (0 - 100)       

Sem comprometimento (=100) -  - - -  
Leve (96-99) 1  1,8 1,7 -  

Moderado (85-95) 2  3,6 3,1 2,1  
Marcado (51-84) 33  58,9 39,9 8,4  

Grave (< 50) 20  35,7 12,4 11,5 

 Fonte: dados da pesquisa 
      

Nas análises de correlação, foi observada correlação significativa entre o resultado da 

Escala Fugl Meyer total com: MIF total (ρ=0,6;p<0,01); MIF alimentação (ρ = 0,54;p<0,01); 

MIF higiene pessoal (ρ=0.48;p<0,01); MIF banho (ρ=0.6;p<0.01); MIF vestir metade superior 

(ρ=0.57;p<0.01); MIF vestir metade inferior (p= 0.65; p<0.01); MIF utilização do vaso 

sanitário (ρ= 0.37; p<0,01); MIF transferência do leito, cadeira (ρ=0.35; p<0,01); MIF 

transferência vaso sanitário (ρ=0.52; p<0.01); MIF transferência chuveiro (ρ=0.66; p<0,01); 

MIF marcha/cadeira de rodas (ρ=0.54; p<0,01); MIF escadas (p=0.6; p<0,01). Foi também 

observada correlação da EFM com o item escadas (ρ=0.53; p<0,01). 
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4 DISCUSSÃO  

 

Este estudo avaliou a influência do comprometimento motor na independência 

funcional de indivíduos pós-AVE no município de Araranguá-SC. Encontramos resultados 

importantes que mostram que o grau de comprometimento motor, neste caso, grave para 

membros inferiores dos indivíduos afeta de forma significativa atividades que envolvam estas 

extremidades, resultando em uma redução da independência funcional. Ainda, observamos 

que a maioria dos indivíduos inseridos no estudo realizaram fisioterapia após o episódio de 

AVE e são do sexo masculino, idosos, em sua maioria acometidos por AVE isquêmico, com o 

lado predominantemente acometido, sendo o lado esquerdo e com média de duas doenças 

associadas por indivíduo, onde as principais doenças encontradas foram diabetes e 

hipertensão.  

Tavares (2007), em uma análise sobre a incidência de AVE estudada em 20 idosos 

mostrou predominância no gênero masculino, tendo hipertensão como fator de risco. No 

estudo de Santana e Chun (2017) em relação à faixa etária, foi observado que a maioria dos 

participantes eram idosos. A idade é um importante fator para a incidência do AVE, já que o 

risco aumenta duas vezes a cada dez anos depois dos 55 anos de idade (NADRUZ, 2009). No 

que se refere ao hemicorpo mais acometido, a literatura mostra variações (RODRIGUES et 

al., 2004). Alguns autores como Laufer et al. (2003) e Yavuzer et al. (2001) relataram a 

ausência de qualquer diferença entre o grau de independência funcional de indivíduos com 

AVE à esquerda e com AVE à direita. No estudo de Voos e Ribeiro (2008) foi observado que 

em relação à independência funcional, o desempenho inicial mostrou-se mais comprometido 

no grupo com lesão à esquerda do que no grupo com lesão à direita, mas a taxa de 

recuperação funcional não diferiu significativamente entre eles.  

Em relação aos resultados apresentados através da escala Fugl-Meyer, foi observado 

que 46,4% mostraram comprometimento moderado no MS e 32,1% comprometimento grave 

em MI. No resultado total da EFM, 58,9% apresentaram comprometimento marcado. 

Resultados semelhantes são observados no estudo de Costa et al. (2016), que avaliou o grau 

de recuperação motora, independência funcional e qualidade de vida em 130 indivíduos pós-

AVE crônico, em Florianópolis - SC, e observou que na subescala de MS da EFM a maioria 

da amostra distribuiu-se em comprometimento moderado (21,5%) a severo (31,5%), 

demonstrando comprometimento residual em mais da metade dos participantes e na subescala 
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de membro inferior (MI) as autoras também demonstraram comprometimento motor marcado 

a grave em 31,5%.  

No estudo de Teles e Gusmão (2012), a função do membro inferior mostrou-se menos 

comprometida em relação ao superior, onde apesar das funções de todos os pacientes estarem 

comprometidas, em nenhum a função apresentou-se ausente. Já no estudo de Cacho, Melo e 

Oliveira (2004), foram demonstrados resultados semelhantes entre o comprometimento motor 

das extremidades superior e inferior. Neste estudo, a relação entre a recuperação motora da 

extremidade superior e inferior apresentou algumas disparidades, porém em nenhum a função 

esteve ausente. 

Com relação aos resultados da MIF, no presente estudo foi observado que a maioria 

dos indivíduos apresenta grau de dependência modificada, necessitando de assistência de até 

25% para realização de suas tarefas de vida diária. A avaliação da capacidade funcional está 

relacionada aos aspectos práticos das atividades de cuidado pessoal e do grau de manutenção 

da capacidade para o desempenho das atividades básicas e mais complexas do cotidiano 

(RICCI; KUBOTTA; CORDEIRO, 2005). Sabe-se que na população brasileira mais de 50% 

dos sobreviventes de AVE na fase crônica encontram-se limitados para suas AVD’s 

(FERNANDES et al., 2012; HARTMAN-MAEIR et al., 2007; RIBERTO et al., 2007; 

VIANA et al., 2008). 

Observando o domínio cognitivo da escala MIF vemos que a categoria comunicação 

obteve média acima de 6 pontos, indicando independência modificada, onde o indivíduo 

consegue entender instruções ou conversas e expressar ideias normalmente ou com pouca 

dificuldade, sem necessidade de facilitações. Na categoria cognição social, o item resolução 

de problemas teve menor pontuação, indicando necessidade de orientação mínima.  Dados 

semelhantes foram encontrados no estudo de Viana et al. (2008), que demonstrou que os 

idosos portadores de sequelas de AVE têm dificuldade em mais de 75% das vezes, para 

resolver problemas como: verificar uma conta, auto-administrar medicamentos, confrontar 

problemas interpessoais e lidar com as situações não planejadas ou ocasionais, como pedir 

auxílio apropriado durante uma transferência, desabotoar uma camisa após tentar vesti-la, 

dentre outras. Pode-se dizer que este resultado para o domínio cognitivo já era esperado, 

tendo em vista que a população foi selecionada através da avaliação do Mini Exame do 

Estado Mental, sendo excluídos do estudos aqueles indivíduos que apresentassem 

comprometimento cognitivo que os impedisse de responder aos questionários de avaliação. 

  Ao analisarmos o domínio motor da MIF observamos que o item controle de 

esfíncteres (fezes) foi o que obteve maior pontuação, com média de 6 pontos, indicando 
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dependência modificada com necessidade apenas de dispositivos auxiliares; seguido por 

controle de esfíncteres (urina), alimentação e higiene pessoal, com média de 5,3 pontos, 

indicando necessidade de supervisão ou preparo. O controle esfincteriano é referido como 

estando fortemente relacionado a um melhor prognóstico, motor e cognitivo, em pacientes 

pós-AVE (RIBERTO et al., 2001). 

Já os itens banho e vestir-se metade superior e inferior obtiveram escores com média 

abaixo de 5 pontos, indicando necessidade de assistência com contato mínimo, resultados que 

vão ao encontro de estudos como o de Costa et al. (2016) e Viana (2008). Vestir-se é uma 

atividade que demanda várias habilidades como destreza dos membros superiores, equilíbrio, 

força, amplitude dos membros inferiores, entre outras (RIBERTO et al., 2007), fato este que 

pode ter contribuído para o nível de dependência encontrado no presente estudo. A 

dificuldade na realização desta tarefa já foi observada em estudos como o de Lucena et al. 

(2011), e se relaciona com a deficiência motora do membro superior, comprovado em nosso 

estudo pela correlação significativa da EFM com o item vestir-se da MIF e também apontada 

por Teles e Gusmão (2012), que destacam que os movimentos de flexão, abdução de ombro e 

supinação do braço costumam ser os mais limitados.  

Cacho, Melo, Oliveira (2004), avaliando a recuperação motora de pacientes com 

hemiplegia através do protocolo de Fugl-meyer observou que após seis meses de tratamento 

20% dos pacientes ainda tinham limitação de amplitude articular e dor, principalmente na 

flexão, rotação externa e abdução de ombro, seguida de extensão de punhos e dedos. Os 

autores atribuem esse comprometimento à presença de dores no ombro, como principal causa 

para este fato.  

Ainda no domínio motor, o item escadas demonstrou menor pontuação com média de 

3,2 pontos, indicando necessidade de assistência moderada, assim como em outros estudos em 

que os indivíduos avaliados demonstraram déficit para realização desta atividade 

(FERNANDES et al., 2012; VIANA et al., 2008; COSTA et al., 2016). Este resultado pode 

estar relacionado ao fato que de esta é uma atividade com um alto nível de dificuldade de 

realização para os indivíduos pós-AVE (BENVEGNU et al., 2008). O comprometimento 

grave em MI observado em nosso estudo é um fator relacionado a essa dificuldade, conforme 

observado na correlação significativa entre o resultado da Escala de Fugl-Meyer e a atividade 

de subir escadas da MIF. Além disso, a maior demanda física que a escada exige (REEVES et 

al. (2009), indica que a aptidão física e a tarefa de subir e descer escadas em indivíduos na 

fase crônica do AVE precisa ser melhor abordada no processo de reabilitação (COSTA et al., 

2016). 
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Em seu estudo, Gusmão (2013) avaliou a correlação entre mobilidade e independência 

funcional em indivíduos pós-AVE e concluiu que a perda de mobilidade e da independência 

nas AVD’s destes indivíduos está relacionada às alterações que ocorrem nas fibras 

musculares, em decorrência da patologia, além da diminuição ou perda da sensibilidade, 

principalmente da propriocepção, fraqueza e sinergismos, prejudicando as atividades 

funcionais e mobilidade neste grupo de indivíduos. 

A maioria dos indivíduos da amostra (76,8%) relata ter realizado fisioterapia após 

sofrerem o AVE, o que pode ter sido um fator que tenha de alguma forma influenciado no 

desempenho das AVDs, conforme observado pelo nível de dependência modificada segundo a 

escala MIF, onde a maioria dos indivíduos necessita de menor assistência durante suas 

AVD’s. Sabe-se que a realização da fisioterapia é um componente importante para a 

manutenção e a melhora do estado funcional e para a prevenção das incapacidades 

secundárias (VIANA et al., 2008; BASTOS, 2008). Apesar disso, foi observado um alto nível 

de comprometimento motor nos indivíduos, e isso pode estar ligado ao fato de não terem sido 

investigadas variáveis relacionadas à realização da fisioterapia (quanto tempo após o AVE 

procurou reabilitação, por quanto tempo realizou, se foi apenas fisioterapia hospitalar). Além 

disso, os indivíduos da amostra mostraram baixa renda e nível de escolaridade, o que pode 

dificultar o acesso à informação, levando a menores rendimentos socioeconômicos, menos 

conhecimento sobre os fatores de risco para a saúde, prevenção da doença e seu tratamento 

adequado (BOAVENTURA; BORGES; OZAKI; 2016). 

Paolucci et al. (2001), teve como objetivo em seu estudo avaliar a estabilidade do 

nível de mobilidade alcançado durante a reabilitação hospitalar em indivíduos pós-AVE, e ao 

longo de 1 ano identificar os fatores associados com as mudanças nestes níveis, e observou 

que a maioria dos indivíduos apresentaram declínio da mobilidade no segmento de um ano, 

demonstrando que a reabilitação exerce papel crucial na vida dos indivíduos pós-AVE. Com 

isso, os programas de reabilitação devem ser adaptados às necessidades específicas de cada 

paciente para aumentar o número de indivíduos que aderem aos mesmos e assim reduzir a 

frequência de institucionalizações. Por fim, os autores concluíram que o nível de mobilidade 

não está estabilizado na alta hospitalar e que a reabilitação pós-alta pode prevenir e aumentar 

os níveis de mobilidade alcançados durante a internação. 

No presente estudo, foi observada correlação significativa entre o comprometimento 

motor e a independência funcional em todas as atividades do domínio motor da MIF. Esses 

resultados que vão ao encontro com a literatura (COSTA et al. 2016; FERNANDES et al. 

2012; VIANA et al. 2008), que ao analisarem o comprometimento motor de indivíduos pós-
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AVE crônico, também concluíram que este impacta em suas AVD’s, limitando a dependência 

funcional dos indivíduos. 

A independência para as atividades da vida diária inclui um desempenho satisfatório 

de diversos movimentos, tais como: levantar-se de uma cadeira, flexionar-se e deambular. 

Para isso o indivíduo precisa ter o domínio do controle postural que é solicitado para a 

execução dessas atividades, através da capacidade de manter-se em diversas posições, 

responder automaticamente a movimentos voluntários do corpo e das suas extremidades e 

reagir adequadamente a perturbações externas (SILVEIRA et al., 2006). Os sobreviventes de 

AVE muitas vezes realizam tarefas através de estratégias de movimentos compensatórios e 

assim conseguem realizar algumas de suas AVD’s. Assim, os resultados desse estudo 

confirmam achados da literatura que demonstram a influência do comprometimento motor 

prejudicado na realização das AVD’s (COSTA, 2016; FERNANDES et al., 2012; VIANA et 

al., 2008; TELES, GUSMÃO, 2012; RIBERTO et al., 2007; CACHO et al., 2004). 

Como limitação do presente estudo destacamos o número de indivíduos avaliados, que 

pode ser considerado um número pequeno já que nosso intuito era atingir toda a população da 

cidade que já foi acometida por AVE, isso se deve às inúmeras exclusões de indivíduos que 

não se enquadraram nos critérios do estudo, e também pela dificuldade encontrada durante a 

triagem, seja pela falta de êxito no contato via endereço, pela ausência de telefone ou 

endereço no prontuário da UBS e também pelo número de óbitos. Podemos considerar como 

diferencial deste estudo o fato de que foi o primeiro a avaliar esta população, suas 

características e limitações, na cidade de Araranguá.  
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5 CONCLUSÃO 

 

Com este estudo podemos concluir que os idosos acometidos por AVE em Araranguá 

apresentam comprometimento da função motora que impacta a independência funcional dos 

mesmos, comprovados pela relação significativa obtida pelas análises, o que pode resultar na 

redução da qualidade de vida, que embora não tenha sido avaliada neste estudo é um aspecto 

importante nesta população.  

Nossos achados são importantes, pois ajudam a conhecer esta população e podem 

auxiliar profissionais da área da saúde a criarem abordagens que acompanham pessoas 

acometidas pelo AVE de forma contínua proporcionando maior acesso à informação e 

tratamento, gerando menores graus de comprometimento e dependência. No entanto, como 

trata-se do primeiro estudo a abordar este tema na região, sugere-se a realização de novas 

pesquisas que possam contribuir para reforçar os resultados encontrados.  
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APÊNDICE A - AVALIAÇÃO SOCIOECONÔMICA 
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ANEXO A - ESCALA DE RANKIN MODIFICADA 
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ANEXO B - MEDIDA DE INDEPENDÊNCIA FUNCIONAL 
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ANEXO C - ESCALA DE FUGL MEYER 
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ANEXO D - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE ESCLARECIDO 
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ANEXO E - MINI EXAME DO ESTADO MENTAL 

 

 


